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Institui normas sobre a destinação dos 
apartamentos da COHAB , localizados 
no térreo para utilização de moradia 
dos deficientes físicos, idosos e 
aposentados, e dá outras providências. 

PR 	NTE 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

I Folhe n e________0--t 	de pe. 
n n -----------ka_q__ ...do 19_91: 

âma,a Lidem' faie , ek,,g,P-4 -1:dri o 
eg. i 00.406 

:?S#  

4.TM 

—Gabinete Vereador Wactih Mutran 

( 

PROJETO DE LEI _ 0:1-_-.0729/1990 

Art. 1° - Torna obrigatória a destinação dos 
apartamentos da COHAB, localizados na parte térrea dos edifícios para utilização 
exclusiva e preferencial de deficientes físicos, idosos e aposentados. 

• Art. 2° - Na ausência das categorias mencionadas 
nesta Lei a destinação dos apartamentos localizados na parte térrea dos edifícios 
poderão ser destinados a qualquer interessado. 

Art. 3° - Os deficientes físicos, idosos e aposentados 
deverão proceder requerimento de inscrição junto ao órgão competente para 
seleção dos futuros usuários. 

Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se 
necessário. 
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Folha n e_ 	a___2-_ _de proc. 

de 19 _gf.__ 

ámara AnicOala 	o 
Reg. 100.406 
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Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Vilitdm; 
W DIH MUTRAN • 	 Vereador 

P.P.B. 

• 
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Folha n 
PL.de 

Mara Anic0a acè , 

JUSTIFICATIVA 

A iniciativa tem como objetivo proporcionar maior 
conforto, comodidade para os deficientes físicos, idosos e aposentados, 
moradores do Projeto COHAB. 

A alegação acima é verdadeira, pois são muitos os 
deficientes físicos, idosos e aposentados que possuem apartamentos no 
CINGAPURA em andares mais elevados, o que dificulta o dia a dia dos mesmos 
nas atividades mais fáceis e comuns. 

Sendo assim, importante a intervenção do Poder 
Legislativo com o intuito de instituir normas para melhorar a qualidade de vida da 
categoria já mencionada. 

Por tratar-se de matéria de grande ,envergadura social 
apelo aos nossos Ilustres Pares imediata aprovação deste Projeto. 

A IH MUTRAN 
VEREADOR 

PPB 
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	 04  

dopmcesson° 	729 	u 19 .92 	24./  11. 	/  98 	(a) 	Adelina 

 

    

• 

Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta: 

Em 24-11-98 

Lei. 12.597/98 

PL. 1162/97, 1422/95, 288/95, 290/97, 131/97, 15/97, 728/98. 

()mia 111,a S. rilleBypie4 

A. Téc. Dite0e, I 

Ao Nobre Vereador 

WADIH MUTRAN: 

Para se manifestar sobre a Lei 12.597/98. de autoria 

do»Nobre Vereador ARMANDO MELLO. •que trata de mate-

ria similar à deste projeto. 

of/i2/  

)) \ 
NEJLO R DOLFO 

residente* 

Ao Nobre Vereador 

WADIH MUTRAN: 

Nos termos do despacho do Sr. Presidente. 

01.12.98 

BRENO NDELMAN 

Assessor Tec. P g Chefe Subst. 

0:5D. wn 	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 



Exmo. Sr. Presidente 

Em cumprimento ao r. despacho do nobre Presi-

dente da C.M.S.P. manifesto-me contrario a tal alegação, pois o ' 

P.L. de minha autoria e distintamente diferente da Lei em questão. 

WADIH MUT 
Vereador 

Ante a manifestação do autor, à D. Comissão de Constitui 

ção e Justiça, para emissão de parecer. 

/dz ql  

N Là R DOLFO 
res ente* 

À Com. de Cond. e Justiça 

2.  / /2 / 

BR)Nt ,ANDELMAN 
Asseiam 	Leg. Chefe Subet. 

A. T. U. 

IReo4kid; 1-1-  UilisIS de 

)[ 
cçontil ui o o JuWÇE 

yvo 

W44 jege"4„á'á,  

SEGUE 	  

sob folha 	  

. juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado 	  

Em oc7:5 	(2Qg q9  
(a) 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 

do processo n? -r.p2  9  de 19.q. 	  	 , 
. (a) 

• 
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SEGUE    juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  n? ec7- 	 

 

 

Em OS 	<0 2/  '?? 

/14/L,  (a) 



tâmara Aftic0aIde 
PL 729/98 
28/3/99 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que 
dispõe sobre a destinação dos apartamentos localizados nos andares térreos 
dos edifícios construídos pela Cohab — Companhia Metropolitana de 
Habitação para deficientes físicos, idosos e aposentados, mediante 
requerimento ao órgão competente. 
Segundo a propositura, ainda, na ausência de tais categorias, os 
apartamentos seriam destinados a qualquer interessado. 
O projeto pode prosperar, como se vê a seguir. 
A Cohab, enquanto agente operador do sistema municipal de habitação, 
possui dentre as suas atribuições, a de implementar a Política Municipal de 
Habitação, em consonância com as metas e prioridades estabelecidas pela 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano — SEHAB, a quem 
compete elaborar programas habitacionais (arts. 5 °, I e II; 6°, I e II, Lei n. 
11.632/94). 
É no exercício de tal atribuição que constrói e destina à população, de 
acordo com as regras de cada programa, edifícios residenciais 
mu ltifamil iares. 
A presente proposta não tem por objetivo a criação de programa 
habitacional, não determina ao Executivo a construção de obra pública ou a 
execução de qualquer serviço, razão pela qual nada obsta o projeto sob o 
ponto de vista legal. 
De fato, objetiva-se, isto sim, a proteção do deficiente físico, do idoso e do 
aposentado, através do estabelecimento de um critério de atribuição de 
habitações construídas pelo Poder Público, qual seja a destinação a tais 
categorias dos andares térreos das edificações, no intuito de facilitar-lhes o 
acesso. 
Tal proteção tem inúmeros exemplos na legislação municipal, ressaltando-
se, aliás, que a presente propositura representa uma ampliação da 
abrangência da Lei n. 12.597/98, de autoria do Vereador Armando Mellão, 
que dispõe sobre a destinação preferencial dos apartamentos localizados 
nos andares térreos dos edifícios construídos pelo Poder Público Municipal, 
nos programas de habitação popular, para os deficientes físicos, diploma 
este que ficaria parcialmente revogado com a aprovação deste projeto. 
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para 
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa 
às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno 
desta Casa. 
O PL está amparado nos arts. 13, I; 225 e 226, da Lei Orgânica do Município 
e nos arts. 30, I; 203 e 230 da Constituição Federal. 
Todavia, é necessária a apresentação de um substitutivo, a fim de excluir o 
aposentado do texto do projeto. 

Mfg/mp10729-8 
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Encaminhe-se, e 12/ 0'// H DeRorliclio mim emissão de relatório 
em, hf /J) 

ãffiara Jun/cØafiieJãe-  att 

De fato, o princípio constitucional da isonomia exige, para sua estrita 
observância, que o tratamento discriminatório esteja legitimado por 
pressupostos lógicos e objetivos que justifiquem, racionalmente, a 
desequiparação operada. 
No caso em exame, a qualidade de aposentado, tomada como critério 
distintivo, não tem nexo plausível com a atribuição exclusiva de 
apartamentos térreos. 
Na verdade, se o aposentado é idoso ou deficiente físico, já se encontra 
amparado pelo dispositivo, caso contrário, não existe razão para inclui-lo no 
benefício. 
Por fim, salienta-se que, embora de melhor técnica legislativa, apresenta-se 
inviável a alteração do texto da lei existente no presente momento, já que 
tramita pela Casa o PL n. 728198, do mesmo autor, o qual disciplina a 
destinação de apartamentos térreos do Projeto Cingapura para deficientes 
físicos, idosos e aposentados. Dessa forma, se em ambos os PLs optar-se 
pela apresentação de um substitutivo alterando a Lei n. 12.597/98, teríamos 
como consequência a revogação do primeiro a ser aprovado, pelo segundo, 
o que por óbvio não é uma solução adequada. 
Assim, com a ressalva supra, o projeto é legal e pode • esperar. 

, .,,,,...., 
M rcella F. Giaca ia (Ass sor 	Luiz E. de 	

_
. Thiago Assessor 

Técnico Legislativo — Juri) 	 Técnico Legislativo Chefe — Subst.) 

Roberto TrirS(ilif ,Çesidente da CCJ 	 Relator 
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Folha n°  08 	c:,) proc. 
N°, 	5 	dià '19 9.j1._ 

- O • rdonáno 

a 11121CVI. 	CIO aa o 
1. 6 O 2 / 1. 9 9 9 	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N. 729/98. 

• 

• 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que 
dispõe sobre a destinação dos apartamentos localizados nos andares térreos 
dos edifícios construídos pela Cohab — Companhia Metropolitana de 
Habitação para deficientes físicos, idosos e aposentados, mediante 
requerimento ao órgão competente. 
Segundo a propositura, ainda, na ausência de tais categorias, os 
apartamentos seriam destinados a qualquer interessado. 
O projeto pode prosperar, como se vê a seguir. 
A Cohab, enquanto agente operador do sistema municipal de habitação, 
possui dentre as suas atribuições, a de implementar a Política Municipal de 
Habitação, em consonância com as metas e prioridades estabelecidas pela 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano — SEHAB, a quem 
compete elaborar programas habitacionais (arts. 5 °, I e II; 6°, I e II, Lei n. 
11.632/94). 
É no exercício de tal atribuição que constrói e destina à população, de 
acordo com as regras de cada programa, edifícios residenciais 
multifamiliares. 
A presente proposta não tem por objetivo a criação de programa 
habitacional, não determina ao Executivo a construção de obra pública ou a 
execução de qualquer serviço, razão pela qual nada obsta o projeto sob o 
ponto de vista legal. 
De fato, objetiva-se, isto sim, a proteção do deficiente físico, do idoso e do 
aposentado, através do estabelecimento de um critério de atribuição de 
habitações construídas pelo Poder Público, qual seja a destinação a tais 
categorias dos andares térreos das edificações, no intuito de facilitar-lhes o 
acesso. 
Tal proteção tem inúmeros exemplos na legislação municipal, ressaltando-
se, aliás, que a presente propositura representa uma ampliação da 
abrangência da Lei n. 12.597/98, de autoria do Vereador Armando Melão, 
que dispõe sobre a destinação preferencial dos apartamentos localizados 
nos andares térreos dos edifícios construídos pelo Poder Público Municipal, 
nos programas de habitação popular, para os deficientes físicos, diploma 
este que ficaria parcialmente revogado com a aprovação deste projeto. 
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para 
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa 
às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno 
desta Casa. 
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4igiara eitinicOal ale Ai ati É 
O PI está amparado nos arts. 13, I; 225 e 226, da Lei Orgânica do Município 
e nos arts. 30, I; 203 e 230 da Constituição Federal. 

PELA LEGALIDADE. 

Todavia, é necessária a apresentação de um substitutivo, a fim de excluir o 
aposentado do texto do projeto. 
De fato, o princípio constitucional da isonomia exige, para sua estrita 
observância, que o tratamento discriminatório esteja legitimado por 
pressupostos lógicos e objetivos que justifiquem, racionalmente, a 
desequiparação operada. 
No caso em exame, a qualidade de aposentado, tomada como critério 
distintivo, não tem nexo plausível com a atribuição exclusiva de 
apartamentos térreos. 
Na verdade, se o aposentado é idoso ou deficiente físico, já se encontra 
amparado pelo dispositivo, caso contrário, não existe razão para inclui-lo no 
benefício. 
Assim, tendo em vista as considerações supra e a fim de adaptar o projeto à 
melhor técnica de elaboração legislativa, sugerimos o substitutivo a seguir: 

SUBSTITUTIVO N. 	/99 AO PROJETO DE LEI N. 729/98 

Dispõe sobre a destinação dos apartamentos 
localizados nos andares térreos dos edifícios 
construídos pela Cohab — Companhia 
Metropolitana de Habitação para deficientes 
físicos e idosos, e dá outras providências. 

• 	A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1 °  - Os apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios 
residenciais multifamiliares construídos pela Cohab — Companhia 
Metropolitana de Habitação serão destinados aos cidadãos que, estando 
regularmente inscritos no programa habitacional, sejam portadores de 
deficiência física ou idosos. 

Parágrafo único — Na ausência das categorias mencionadas no "caput" deste 
artigo os apartamentos térreos poderão ser destinados a qualquer 
interessado. 

Mfg1p10729-8 
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Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3°  — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça JV1  i" 

41è 
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eita% g2âniara Arda' 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

Tendo decorrido o prazo regimental para análise desta propositura e 
havendo necessidade de maiores estudos para que esta Comissão exare seu parecer, 
prorrogo tal prazo, conforme disposto no artigo 63, caput, do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo. 

Em 	
1 5 	

de 	
P4"-4LA-J-f 	

de 1999. 

• 

 

Verea or A i o Nomura 
Presidente da 	ão de Política Urbana, 

Metropoh 	e Meio Ambiente 

• 
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Folha 	 .rio proc.  

44)cizil 	de is (-e • 	.,•• 
O funcionário 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO P" 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Exa. que encaminhe à Prefeitura Municipal pedido de informa-
ções, tendo em vista subsidiar o parecer desta Comissão a respeito do Projeto de 
Lei n° 729/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran, para que esta, através de seus 
órgãos competentes, nos informe a respeito da aplicação da Lei n° 12.597, de 16 de 
abril de 1998, quanto ao seguinte: 

1. A lei em questão está sendo aplicada ? 

2. Em caso positivo, qual o número de deficientes físicos que solicitaram o 
benefício e quantos foram atendidos ? 

3. Qual o parecer do Executivo quanto a se ampliar essa destinação 
preferencial dos apartamentos localizados no térreo aos idosos ? 

Vereador Aur tio omura 
Presidente da Co 	e Política 

Urbana,Metropolitan 	o Ambiente 

Defiro, em  

Veread2cle ão Neto 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 



A LEG. 	A  
Ent,C12/ Of'iM 

4,04M 	 • P 

Pfl•() 
Secreiáti., 

• Meio Ambiente 

RECEBIDO ERA LEG. 3 
9, 

Sr. Cristino. 

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes para a 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

26/07/99 

ANGELA 
Chefe 

DIN ANDREONI 
ao Técnica 1W 

Sr 4  Chefe. 

\Oficiado, conforme solicitação de V. S. 

26/07/99 

rr----  JOSÉ CRiSTP.f SOUZA SANTOS 
Assistente de Chafla Técnica 

SE GUE  -TN"  	, noite dat• 

documento 	 e 	papel d• informaCao 

rubricado 	grob folha . 	no. 	à3 	as_  
„. 	ca /C' i99 

• • I. • • • • 	1.0 0 • • 	P,  • • • • • • • • • • • • • • • 	•••Semm■‘ 	  

JOSÉ CRISMO SOUZA SANTOS 
Assistente de Chefia Técnica 



 

Folha n*. 	 do proc. 

n°. 	ID g 	de 1.9ç3d 

    

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

São Paulo, Q-1- de de 1999. 

-<.)1" .  II: I. o N 02.98/ 'I 999 

Senhor Prefeito. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, 
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 729/98, de autoria do 
Vereador Wadih Mutran - que institui normas sobre a destinação dos apartamentos da 
COHAB, localizados no térreo para utilização de moradia dos deficientes físicos, 
idosos e aposentados, solicitando-lhe informações sobre a efetiva aplicação da Lei n° 
12.597, o número de benefícios pleiteados e os realmente atendidos e também a 
opinião desse Executivo sobre a ampliação da destinação preferencial aos idosos, 
pretendida no projeto de lei objeto desta solicitação. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ARM -\M;LIMLETO 
Presidente 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 729/98 de fls. 01/02 e do despacho da comissão 
solicitante de fls. n° 12. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

jcss. 



Folha n°. 
	Li 	do proc. H 

n°. 
	 1-0) 	do 19 	 

	

nitara AmicOar 	erm-Ar 

	

São Paulo,  27   de  julho 	de 19 99  

Recebi ofício Leg.3 ng 298/99 , 	de 
27/G7/99 	, solicitando ao Executivo informaçOes referentes 

ao Projeto de Lei n 2  729/98 , de autoria do Vereador Wadlh 
Nutram 

IMO 	Anexo: 06pla serogrÁfIca do PL ne 729/98 de fls. 01/02 e do 
despacho da com1Stato solicltante de fls. n* 12* 

COD, 0553 
ESMERALDA DO E., 

RF. 620.014.1.04 

O FURTADO 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

á  ri 
Papel para informação, rubricado como folha r) 

do processo r-P 	  de 19 	
■01   	Gj 

 	(a) 	 

JOSÊ CRISTINO SOUZA SANTOS 

Assistente de Chefia Técnica 

À Douta Comissão de 
Polaica Urbana, Metropolitana 
e Meio AMbiente 

Em, 	-  	/ 	 

MOELA BOR N ANDRPONI 

Chefe de Seção TeCniGú hl 

Recebido na Comissão da 

Politica Urb. Me trop.° Meio 

Ambiente 

.c.2(52 	11as 	e h. 

Maria Tereza da Silva Berti 
Secretária da Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Aratiente 

• 

CÓD. 0233 
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SEGUE  -71/1'  

sob folha/ 	 rg,  A  

untado. Á 	nesta data, 	  documento -4 	e papel para informação, rubricado-4 	 

Em 	/  

(a) 

Maria Terem da Silva Bati 
Secretária da Comissão de Política Urbana, 

r44~-.01;f1na Mein Andlieffite 



de (5'\)krb-yLO de 1999 São Paulo, 

GABINETE DO PREFEITO 

copio Á  15 — DOCREC 
15-0228/1 999  

Senhor Presidente 

1111, 	 Tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, junto ao presente, cópia das informações 

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura, 

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa. 

Aproveito a oportunidade para reiterar 

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

CÀ 
Prefe'to 

lência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto 
DE A AI  ÇEr)t Ce  

DigníssiÀ Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

CMF/msmrp 

SGM - 002 - DGM 

¡PÁ  



RECEBIDO EM LEG. 3 
1 99 
12: 2.0 

À üuuta Comissão de 
Poa Urbana, Metropolitana 
e Melo Ambiente 

Ent,, .. .J3/ .  10/ 59 

ANGELA BOR 11■1 ANDREONt 
Chie de Seç o Tecnico 114 

Recebido na Comissão da 

Politica UM. Metrop.e Meio 
Ambiente 

Ern/310 , as 	/ 	h. 

Maria Tetra da Silva Besti 
Secretária da Comissão de Política Ulmo, 

Meeopolitana e Meio Ambiente 

• 



Folha 	 do proc. 
N. 	,r)24 	de 19 9X 
o quncionario 
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CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO 

PROJETO DE LEI N°  729/98, REFERENTE AO OFÍCIO N °  

18/LEG.3/0298/99, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO 

• 
ATL. N° 167 /99. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P/NUrt. 
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMEr TdURBANO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 	N ^ .. .. ..9-  ...... _do 19..7 ... COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILID

A 
IIE  

Folha de Informação n ° 

do Processo n.° 1999-0.149.197-5 
	

em.23 /02/99 (a) 

INTERESSADO Câmara Municipal de São Paulo 
Comissão de político Urbana, metropolitana e Meio 
Ambiente 

ASSUNTO: 	Informações sobre o Projeto de Lei n.° 729/98 de autoria 
do Vereador Wadih Mutran. 

MANIFESTAÇÃO N.° 016/ SEHAB-G/CPA/99 

CPA 

Senhor Presidente 

Trata-se do presente da solicitação de informações 

apresentada pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo para subsidiar parecer a 

respeito do Projeto de Lei N.° 729/98 de autoria do Vereador Wadih Mutran. 

Neste caso é pertinente destacar que: 

Em resposta as indagações formuladas às fls. 05 

informa-se que por tratar-se de assunto pertinente, 

técnicos da Comissão de Edificações e Uso do Solo 

CEUSO, conjuntamente com técnicos da 

Superintendência de Habitação Popular — HABI, da 

Companhia Metropolitana de Habitação — COHAB e 

desta Comissão Permanente de Acessibilidade — 

CPA, elaboraram minuta de decreto regulamentador 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃCifeno  1.7  
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLIIVIENTOBNO.dO proc. 

GABINETE DO SECRETÁRIO' 	...... .. ..... _de 19 
......... 

COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBI !IãAbecjCPAo 

Folha de Inform 

a0"\\-\\'' 
• 

tmkg's 

para a Lei N.° 12.597, de 16 de abril dê-  1998 Wilcftice4  

resultou na publicação do Decreto N.° 37.583, de 17 

de agosto de 1998; 

O Decreto N.° 37.583/98 em seu artigo 3° prevê que 

as condições de adequação das edificações ao uso 

das pessoas portadoras de deficiência deverão 

observar as disposições das Leis n.° 11.228 de 25 

de junho de 1992, n.° 11.345, de 14 de abril de 

1993, o que obriga a observância à Norma NBR 

9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

— ABNT — "Acessibilidade de Pessoas Portadoras de 

Deficiência a Edificações, Espaços, Mobiliário e 

Equipamentos Urbanos"; 

Os critérios e padrões apresentados na Norma NBR 

9050 visam o conceito do "Desenho Universal" ou 

seja "Acessibilidade para Todos". Uma vez estes 

critérios atendidos, garante-se a acessibilidade para 

todas as pessoas, entre elas a pessoa portadora de 

deficiência e o idoso; 

.aponta-se que em alguns projetos somente o 

denominado andar térreo é projetado acessível ao 

uso da pessoa portadora de deficiência, ficando ela 

impossibilitada de subir ou descer para os outros 

andares ou outros espaços como área de lazer 

condominia( e área comunitária dos 

empreendimentos habitacionais por apresentarem 

escadas ou grande desníveis; 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU • 
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENI 

N 

DGMBRIO (520 

Pj41()C  

GABINETE DO SECRETÁRIO 
COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDA Eu- 93Pc-------418 	6  

41 4  

)2.._5--Folha de Informação n ° 

raw:,-À.tr-Á 

Após o exposto, sugere-se o encaminhamento do 

presente à COHAB, para providências solicitadas às fls. 08. 

É o que cumpria-nos informar 

2.3 / CP.S9  /1999 

Arq. JOS ALMEIDA LOPES FILHO 
Secretá o Executivo da Comissão 

Permane te de Acessibilidade — CPA 

110 

040 

JALF/SSS/cap 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P 
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIME 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE - CPA 

do Processo n.° 1999-0.149.197-5 

Folha de Informação n ° 

ern.20S7199 (a)., 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

Câmara Municipal de São Paulo 	 LAuDIA,O. r'es -tc3ordirikE5  
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio AmbigiWA:.03  

Informações sobre o Projeto de Lei n.° 729/98 de autoria 
do Vereador Wadih Mutran. 

INFORMAÇÃO N.° 091/SEHAB-G/CPA/99 

COHAB 	)tà 
	

5 1 . ne) 

Presidência 

Após a MANIFESTAÇÃO N.° 016/SEHAB-G/CPA/99, que 

acolhemos, estamos encaminhando o presente para as providências cabíveis, 

em atenção ao solicitado às fls. 08. 

Z31 og /1999 

11-.324, 

DENIZ FE5REIRA RIBEIRO 
Presidente da Comissão Permanente 

de Acessibilidade — CPA 

JALF/cap 2 6 ARI -410 o 5 :04747 
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ARIA BOSIO 
HAB-SP 

COHAB-SP 

Folha n'. 042-J  do proc. 
N . 	'9- 	5  de 19 .. .. 
O funcionário 	N2- 

COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°  _1 9 

do 5(..tt, ejtj's  n° 

PA o 
-r) 

de 19_93, g-h  09 gg  a) 	 

- O . / 4V-R 	
jud 
	dimeida 

Eataaigria  

COFIAS — SP 

À 
Superintendência Comercial - Sra. Mana Luiza 
Sra. Maria Luiza 

A COHAB/SP obedece às exigências da Lei n° 12.597, de 16/04/98, no 
tocante a: 

• venda de apartamentos novos, em que a Companhia disponibiliza 
todas as unidades térreas a pessoas portadoras de deficiências físicas 
e idosos. As unidades restantes são distribuídas por sorteio e/ou • 
escolha aos demais interessados; 

• construção das unidades com acesso facilitado pelas rampas de 
entrada dos prédios, apoio para uso dos vasos sanitários e largura das 
portas compatível com cadeiras de rodas. 

Como exemplo, citamos a última venda efetuada pela Companhia no 
Conjunto Habitacional Inácio Monteiro, em Guaianases, com 60 (sessenta) 
unidades, das quais seis (10%) foram oferecidas inicialmente a deficientes físicos 
e idosos. 

Ressaltamos que a preocupação com os idosos e deficientes físicos tem 
sido uma constante, mesmo anteriormente à referida lei, sendo que a partir de 
1997 esforços têm sido feitos no sentido de adequar as construções para tal 
finalidade. 

Após ciência, solicitamos o envio da presente à Diretoria Técnica para 
manifestação. 

Em 09 de setembro de 1999 

<S(o\ 	4>9 



MARIA LUIZ 
Superin 

SANTOS MOTA 
ente Comercial 

01111h 
COHAD 

Data de Emissão: 

14/09/99 

A 
Diretoria Comercial e Social 

Com as informações fornecidas pela Gerência de Inscrição e Seleção, 
solicitando o envio deste processo à Diretoria Técnica, nos termos do despacho às 
folhas 18. 

• Em, 14 de Set mbro de 1999. - 

A 
Diretoria Tecnica 

Envio este processo, conforme despacho às folhas 18. 

t  
Em, 14 de Setembro& 1999. / 

ANTONINO JESS4RIBEIRO 
Diretor Comercip e Social 

44 DIRETORIA TeCMCA 
R. embi em /1,6/ 	tc7 

ha V lato , ,a(d. •rft 	/ 	I 

1 
Documento2 - 14/09/99 - 08:25 



Nino Sergio Bottini 
onmxTigalwo 
CO -SP 

SPP/Arq. Maria da Graça 

Para exame e manifestação. 

43/o9 /9 9 
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Folha n• .. do proc. 

• , ots  
CORAL-SP 

COMUNICAÇÃO INTERNA - CI 

IDATA.....d..u2 	 
0 funcioná 

N0•19 '2(_\'  
i O 	SP~  
••••••••=sejje".1~4~•••  

Unidade: 
TÉCNICA 

17.06.98 

DE: Superintendência de Planej. e Projetos PARA: Diretor Técnico 
Arq. Maria da Graça Plenamente Silva Eng. Nino Sérgio Bottini 

1 
1 

Ni.. PA -  
REF: Lei Municipa112.597 de 16 de Abril de 1998 

(a) 	
...1. - z-- — 

ar 

- 	
-. 	 . 

---- 	,r, 

\\ kj  
Senhor Diretor, 	

\ 

A Lei 	Municipal 	em tela, 	dispõe sobre a destinação 	preferencial 	dos 
apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios construídos pelo 
Poder Público Municipal, 	nos programas de habitação popular, 	para os 
deficientes físicos e dá outras providências (cópia anexa). 

O Decreto regulamentador dessa Lei, elaborado por SEHAB/CEUSO, 	já 
encaminhado à apreciação do Executivo Municipal, prevê, consoante já era 
estabelecido pelo Decreto 31.601192, que 3% (três por cento) das edificações de 
cada empreendimento deverão ser destinadas aos portadores de deficiência 
física, bem como determina que o cadastro da demanda de Programa 
Habitacionais deverá conter dados relativos à natureza da deficiência. 

Nessa conformidade, embora o decreto regulamentador não tenha ainda sido 
editado, julgamos conveniente nos adiantar, propondo que a Diretoria Comercial 
e Social inclua tais informações nas fichas cadastrais. 

Paralelamente, solicitamos informações quando da constatação de portadores 
de deficiência a esta Superintendência, de modo a adequarmos os projetos e 
encaminharmos informação para a Superintendência de Obras para promover as 
adaptações nas unidades destinadas a esse fim. 

No momento, solicitamos informação quanto à existência de portadores de 
deficiência, 	que requeiram adaptação de unidades habitacionais para os 
empreendimentos Heliópolis N e H. 

/ 	
4-' ç ,  

, 

Data do recebimento: Carimbo e Assinatura:  



2.0 •1-4Aal 	8t2  

Data do recebimento: Carimbo e Assinatura: 

DE: Superintendência de Planej. e Projetos 
Arq. Maria da Graça Plenamente Silva 

PARA: Diretor Técnico 
Eng. Nino Sérgio Bottini  

	 1(aY 	  

REF: Lei Municipal 12.597 de 16 de Abril de 1998 

N.) 

(fls.2) 

COMO não há demanda definida para o empreendimento em execução no CH 
INÁCIO MONTEIRO, Quadra G, 60 apartamentos, 3% das unidades sofrerão 
adaptações. 

Atenciosamente 

Maria da Graça Plenamente Silva 
Superintendente de Planejamento e Projetos. 

17.06.98 

ogs 
COHAB-SP 

COMUNICAÇÃO INTERNA - CI 

t Folha 

DATA..9:4 
O ;uncionári) 	 
17.06.98 

Unidade: 
TÉCNICA 

do proc.  
2 .... 



FOLHA DE CONTINU 19Manário_ 

Folha n' do proc. 
..  do 19 /S/  • .... 

* 
COHAB 

Data de Emissão: 

1 -41 10 Q Mg 

 

.10A _ncl q 	- 

 

Folha: 
0Z 5 

 

Rubrica: 

mgps 

        

Ao Diretor Técnico, 
Eng. Nino Sérgio Bottini 

re 	de A Itnefici  s e5tig+w• 
coH" "" 

Em atenção à solicitação de V.Sa., relativamente aos quesitos formulados às 
fls. 05, compete-nos a seguinte manifestação: 

• 1. A Lei Municipal 12.597, de 16 de Abril de 1998, através de seu Art. 1°, 
determina: 

Art. 1° - Os apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios residenciais 
multifamiliares, construídos pelo Poder Público Municipal nos 
programas de habitação popular, do projeto "Cingapura" e nos 
realizados pela COHAB — Companhia Metropolitana de Habitação, serão 
destinados, preferencialmente, para os cidadãos que, estando 
regularmente inscritos nos citados programas, sejam portadores de 
deficiência física. 

2. A regulamentação, através do Decreto 37.583, de 17 de Agosto de 1998, 
estabeleceu: 

Art. 1° - Para fins do disposto na Lei N° 12.597, de 16 de Abril de 1998 a Secretaria 
da Habitação e Desenvolvimento Urbano — SEHAB e a Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB deverão manter 
cadastro específico dos deficientes físicos, com dados relativos à natureza 
da deficiência. 

Art. 20  Do total de unidades habitacionais dos empreendimentos 3% (três por 
cento) deverão ser destinadas a pessoas portadoras de deficiência, nos 
termos e nas condições do disposto no art. 47 do Decreto 31.601, de 26 de 
Maio dê 1992. 

1 
CALEGISLAÇÃO \Projeto de Lei 0729 térreo para def. idosos, etc.doc - 17/09/99 - 09:43 
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COHAB 

FOLHA DE CON 

• 

Ándress 	A1meid4 
et n ■ âr , . 

G01-4 Na - 8f3 

Art. 30  - Para fins do presente decreto, as condições de adequação das edificações 
ao uso das pessoas portadoras de deficiência deverão observar as 
disposições das Leis 11.228, de 25 de junho de 1992, n.° 11.345, de 14 de 
Abril de 1993 e da legislação complementar. 

3. Nessa conformidade, nos termos da CI , datada de 17.06.98 cuja cópia 
anexamos, solicitamos informações relativa a empreendi mentos 
específicos, bem como sugerimos inclusão de informações relativas à 
questões relativas à existência de deficientes físicos em demandas 
previamente conhecidas, de modo a garantir, além da acessibilidade a 
adequação da unidade habitacional ao uso por parte de deficientes, 
quando da existência de compradores e/ou familiares nessa condição; 

4. Quando o projeto destina-se à demanda não cadastrada previamente, 3% 
(três por cento) das unidades habitacionais são adaptadas, nos termos do 
que dispõe a legislação vigente; 

5. Quanto ao acesso às áreas de uso comum, SEHAB, através de APROV, 
vem exigindo, como condição para aprovação dos projetos, a dotação de 
rampas de acesso e demais condições necessárias à acessibilidade. 

Assim sendo, concluímos que o disposto na Legislação supra citada vem 
sendo observado nos projetos e obras realizados. 

	

Ma 	 nte Silva 

	

Superint 	 nto e Projetos 

Ak±1E.- 

/101-  MRETORIA TÉCNICA 
Rec , b1 em 14,—/ 	LT1, / 

2 	 A ti lje'h s 	i to 
C:\LEGISLAÇÃO\Projeto  de Lei 0729 térreo para def. idosos, etc.doc - 17109199 - 09:43 Saíd 



, Juntado 	, nesta gaze 

aocumento 	* pticAti_ de Informaçãe 

•tibricado— sob folha 	— n.o ■2 	 —  

Em /9-/ 0.2) 

"2125q. 

Maria Tereza da Silva Bati 
Secretária da Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente 

• 
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Processo 	  
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Folha n° 

Ve ador Gou art 

Relator esi 

17 --- R E: C 0 11 

1 7 3 0 2 / 2 0 0 0 

Vereador A io (\finura 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POUTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 729198 

Objetiva o presente PL n° 729/98, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, instituir normas sobre a 
destinaçáo dos apartamentos da COHAB (Companhia Metropolitana de Habitação), localizados nos 
andares térreos dos edifícios para utilização dos deficientes físicos, idosos. 

Os portadores da característica acima citada , para usufruírem do privilégio estipulado no proposta de lei, 
terão de requer junto ao órgão competente mediante requerimento inscrição. 

010 	Havendo ausência dessas categorias de pessoas inscrita, os apartamentos seriam destinados a qualquer 
interessado. 

Conforme informações dos Órgãos especializados do Executivo em fls. 17 a 27, todos são taxativos no 
que se refere a destinação das unidades habitacionais localizadas no andar térreo dos conjuntos da 
COHAB: "Os primeiros a escolher as unidades habitacionais localizada no térreo são as pessoas 
portadoras de deficientes físicos ou idosos com problema de locomoção. 

Assim sendo, o procedimento pretendido na propositura já vem ocorrendo normalmente, sem que haja 
necessidade da obrigatoriedade estipulada por lei proposta. 

Então aprovação do projeto de lei em pauta torna-se desnecessário pois a destinaçáo das unidades 
habitacionais no térreo dos conjuntos da COHAB, já é habitual a sua destinação para as pessoas descritas 
acima. 

Desta forma, a Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente devido ao exposto, posiciona-se 
plenamente contrária ao Projeto ora proposto. 

Sala da Comissão de Polític Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em I G 0,24 o2-a-zro 



À Douta Comissão de 
Saúde Pr. Soc. e 1rabaiho 

E m c>24  /  032,  

Maria Urrai da áva Berti 
Secretária da Co:miado de Politica Utbaua, 

Metopolitant e Meio Ambiag 

Recehldo na Comi.seão de 

Saucie Pr Soc. e Trabalho 

E rno91/  A9410  as 	 h, 

gaj#, errpál Rosaura Ap 41  
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eLLb  

PARA RELATAR. 

SALA DA COMISSA12; 1:)E SAúj:tE, PROMOÇÃO 

SOCIAL E TRABALHO. 
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Osvaldo Enéas - RELATOR NTE Mario Dias - 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 

Foiha n.o.-q# 	do pr.., 

1 	 d Se 
O funcionário 

- 493   

CÂMARA MUNICIPAL DE SAWPTM 

1 6 	1"' R 
1 6 0252/2000 	

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO SOBRE u PROJETO DE LEI 72911998 

O nobre Vereador Wadih Mutran propôs o Projeto de Lei 729/1998, que visa 
destinar os apartamentos localizados no térreo dos edifícios construídos pela 
Companhia Metropolitana de Habitação — COHAB - para a utilização de moradia 
dos deficientes físicos. Na justificativa do projeto, o Ilustre autor destaca que os 
deficientes físicos e idosos que moram em andares mais elevados dos prédios 
encontram muitas dificuldades em suas rotinas diárias e ressalta também que a 
presente iniciativa visa instituir normas para melhorar a qualidade de vida destes 
cidadãos. 
A Douta Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade da 
matéria, porém, apresentou um substitutivo com a finalidade de adaptar o 
projeto a uma melhor técnica de elaboração legislativa. 
Nos aspectos que devemos analisar, sublinhamos a importância da promoção 
da integração das pessoas portadoras de deficiências e dos idosos ao convívio 
familiar e comunitário. Não se pode deixar de garantir a todos o acesso 
adequado não apenas aos locais de freqüência pública, mas principalmente à 
própria moradia. Os portadores de deficiências, assim como os idosos, devem 
ser tratados com prioridade absoluta para que tenham todas as possibilidades 
de inserção na vida social e também para que lhes fique assegurado um nível 
de qualidade de vida compatível com a dignidade humana. 

Esta Comissão, portanto, coloca-se FAVORÁVEL à aprovação do projeto pelo 
Egrégio Plenário, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

2,44Àri, 

:1. 7 	EL. O 1'1 
1 
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À Douta Comissão —de 

Finanças e Orçamento 

Recebido na Conssão de 

Finanças e Orçamento 
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Assistente Téc. Dir. IV 
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410 	 Presidente - 

— 	.---_—_- 
FMhat n. „-3(.,  ' do pm: 	ti 	'J 'U ,., 

1 a funcionário ___ã,2,4;_ 
al/r4k4 Ã -/I'UNICI P7IL DE SÃ .Â4U -L-0 

. 1 6 
16-0898/2000 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N2  729/98 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih 

Mutran, visa destinar os apartamentos térreos dos edifícios 

construidos pela COHAB a idosos, deficientes físicos ou aposentados 

que se inscreveram junto aos órgãos competentes. Na ausência de 

pessoas que pertençam a estas categorias, os apartamentos citados 

poderão ser destinados a qualquer interessado. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, em seu parecer, •  apresentou substitutivo que retira os aposentados das categorias a 

serem contempladas (considera-se que, se o aposentado for idoso ou 

deficiente físico, já estará contemplado pelo projeto; se não for, não 

deveria ser objeto de privilégio); estabelece como pré-condição que os 

eventuais beneficiários estejam inscritos no programa habitacional; e 

adapta o projeto a melhor técnica de elaboração legislativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos 

termos do substitutivo mencionado, porquanto as despesas para sua 

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

Sala da Comissão de Finanças e,Orçamento, em 12(9J--  :700  
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Coofuride: 
L—.--. 

À Leg. 3 

rr'f, 	....... 

tjtÓlk:Ir r.  
D5r. 1V 

RECEBIDO EM LEO 
C-1 O% it0 

i3- 
ORLA )KOCIMENDES 

Assisti c de Chefia Técnica 

Sra.  Kathya 

Anexar:2 o Recurso n 2  60/2000 ao presente 

ck3 /og / ço 

/C)  ANGELA BORT) ANDREW, 
Chefe de Seção Técnica lig 

processo. 

Sra. Chefe, 

Anexado conforme despacho de V.Sa.. 

o3/ 

K.ra 11VA RF:Glh!fi VnT"' 
.. 
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rubricado 	fui 	 A( 

Era vk I 0%J 1.040ri" 



E 3 	roc 

• .  

- 

O func .  nt8rio 
t5,k22n!  

Assisnte Parlailmádr 

11 — RE C 

RECURSO N°. 	11-"60/2000, 

Vimos pelo presente, nos termos do artigo 82, da Resolução 
n°. 02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno), apresentar Recurso 

• para que o Plenário da Câmara delibere sobre o Projeto de Lei n°. 729/98 
de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que institui normas sobre a 
destinação dos apartamentos da COHAB, localizados no térreo para 
utilização de moradia dos deficientes físicos, idosos e aposentados, e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, 0000 

• 



, ** 

Leg: 

Em. 	. 

GANDRLM AN 
'amor Tec. Leo. Chefe 

RECEBIDO EM LEG. 3 
03,

r 	bL000 

4 9! oo  

À 

ATM - Senhor Assessor Chefe, 

Para as devidas providencias tendo em vista a inter- 
- 

posiçao de recurso. 

4 / O 	/ .1100W 

11GEt A OTDT11 ANDREONI 
Chefe de Seção Técnica 11,, 

!--- CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s) 
sob n° - e to1ba de inform. :# sob n° 

	

5 ) 	2J-4 ifr_f_l:La( 	  

Addina Cicone -"" 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papol para iniormacno. rubricado como folha na 

do procasso n• 

   

do,99j. 	2_ 1-,/ 	 /O' 	(a) 

 

    

Adelina Cicone 
Assistente Nlatnentar 

, Registro 1°0.4% 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

NDELMAN 

Assessor Tec. Legislat. Chefe 

ATM 

CCM. 0233 



SEGUE .14 	 
- 

cloCUMani° 	 juntado 	 nesta data. ,  a papal para intormaçao. rubricado 	  

, 

.. 	 0-1  

(a) 

Ac& Acelisinar  de Oliveira Assistente Técnicp 
de Direçè-t? II" 

Reg4tro 1,0 Sm 

SOb !olha S. 	 



Nu e  '3'6  
1.. 	 

lá 
1 

INIIVP /~/4/ illa AR 
,..- vAr," 

A 4ngQek. oial t&k. Vt -ri, 
, 

Assistente Técnico de Direçào f ti ' i 
Regislf-c ;0.863 

láintwa AtigicOa 
F E b: I 1) O 

REQUERIME NTO 
D8 FEV 2001 

1. 3 	R El 3 
1. ..... O O 2 / 	0 1. 

PRESIDENTE.' 
Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o. 

desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran: 

// 
	/ 

PLs n° 456/93, 477/93, 590/93; 736/93/848/93; 865/93, 883/93, 13/94/ 
127/94/157/94/169/94-/180/94/439/95, /  446/„94(482/94/555/94069/94,'" --  
570/9492/941598/947599/94(600/94: 22/25;''24/95(80/95; 1 197/95!198/95 
257/95,7  275/95(304/95(305/95(315/95[ 347/9 ;5(367/95( 386/95',' 

• 550/95,(61/95( 735/95;741/9/5(839/95(934/95; 1079/95(1224/95;' 12,80/95( --  
1305/95‘, 1330/95(1337/95/ 141,6/95/ 1421/95(1422/95; ..1424/95;126/96,,,\ 
202/961221/96/222/96"; 223/96`; 27/96/ 342/96( 351/96; 1  368/96/ .:388/96 
421/96,/422/96,/446/96;,461/96/ 565/96/ 595/96í /617/96; l/618/96;' 642/96, 
643/96/644/96,/645/96/646/96í 692/96/791/96;' 808/96,/ 825/96; 848/96,. 
75/97;193/97/124/97A_70/97;n11/97(217/97437/97; .242/97, 243/97, ,287/97, 
326/97,1327/97(328/97, 329/97330/97/331/97/357/97, 358/97(431/97'< 
471/97/, 523/97(,532/97( 542/97/ 688/' /97 689/97/, 690/97/ 692/97; 693/977' - 
727/97!, 728/97/ 760/97790/97; (791/97 5/ 812/97; 813/97, -S61/97/862/97,7 
886/97; 993/97/996/97/1033/97( 1144/97," 1185/97/J187/97, 45/98, /52/98, 
91/98M2/98'; 100/98N25/98(198/98(222/98'; 237/98;313/98/314/98/336/98/, 
503/98/505/98,4506/98,/p7/98,, /509/98/511/98(512/98,/541/98„/ 610/987 

1 1 
684/98 l/687/98/ 688/98,/717/98)/718/98,. / 727/98,,/728/98,1729/98,/ 7,38/98, 
739/987/744/98,/761/98/764/98/780/98(790/98/18/99,/24/99/47/99/61/99, 

• 62/99/ 64/99,/77/99/ 78/99, 182/99," 83/99/91/99; 140/99( 147/99,',. ,  152/99, / 
191/991/194/99,./196/99/ 203/99,/,240/99; -'241/99,/"261/99( 294/99:; 295/99, 
304/99,', 305/99,//306/99//.346/99,15347/99448/99;',349/99 /./.3, 65/99/, 385/99,7/  
391/99,f 393/99,0394/99/395/99/396/99S,397/994401/99,/ 402/99f/410/99 t f-, 
419/99,433/997 434/99/435/99, 2 445/99, 446/9191 483/99/ 484/99( 516/99 '7 
527/99,:532/9p/569/9/9/610/99/615/29,/617//99/628/99/13/00(14/00/15/00,/ 
16/00,/34/001 49/00; 1 90/00/91/00/160/0eq83/6 -0022/00;')243/00/j244/00// 
286/00, 289/0,0; 294/00 ;'' 295/00/ 346/00 /347/00/3667-0-0 ; .-  367/00,i 398/00, / 
403/00 e 426/00 

cá). 0561 



sões, 

4ígictira Atuic0a 

PROJETOS DE RESOLUÇÃO: 
PR n" s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO: 
PDL n" : 82/93 

• ERASMO DIAS 
Líder PPB 

• 

CÓD. 0561 
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f  

RF. 100.453 



Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

I -  -?-01 	-20-  
?? 

(5- 	 (DT- 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	3  

do processo n.° 	  de 	0 	/  C9 	/ 	 (a) 

	'(/  

Eva COdolski 
Assistente Parlamentet 

R.F. 100.4w 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

f\ 

Ângela Bor in Andreoni 
Subsecretária d 	poio Legislativo 

sG 

• 
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RF 10.913 



Ageinte de poio I.eà'dV:ô 
10,913 

asetwirgisCOlecao.14.1 

Kámara £é,ua 

Folha ne 
OQj 

REQUERIMENTO 13- RDS 
13- 0047/2005 

• 
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs n"s: 
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93, 
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94, 
598/94, 599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 

• 1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 	1248/95, 1280/95, 	1305/95, 1312/95, 
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95, 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96, 
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96, 
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 
874/96, 
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171197, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97, 
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 4/97, 1185/97, 1187/97, 

cõo. 0561 
	 1~~ma ine Obee•We 	41. C4.60. 



Agente .1 ANio leg\ 
o Káiriara

• 
/liem  

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98,  
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98, 
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99, 
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99, 
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99, 
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00, 
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00, 
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00, 
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01, 
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01, 
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704101, 726/ 01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 697/02, 728/02, 
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03, 
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 
805/03, 874/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04, 531104, 550/04, 551/04, 568/04. 

Sala das Sessões, 

(211‘4;  
WADIH MUTRAN 

Líder do P.P. 

• 



Seguem juntado(s) nesta data, 
documento(s) e folha de 
informação rubricado(s) sob 

no 39- 

Em  OS! c t /  -10eq  

Lizia Oshiro 
Técnico Administrat ivo 

RE 11.020 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	39:  

do processo n.°  01 - ."-te•Ct  .de 19gE 	05/01/2009 	 (a) 	S 	( 	  
Lizia Os iro 

Técnico Administrativo 
RF 11.020 SGP-21 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

f 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

Lu ia se 	eisã Lei e 
Supèvisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela ordin An reoni 
Secretári 	e Apoio Legislativo 

SGP-2 



Segue(rn) Juntado(s), nesta dota, 

documentos) rubricado(s) sob 

n° 	 fona d 	formação 

• sob n° 	 01  

Luis CarfoePrt“̀:m-<naz Cor( .;rõ 
AtiffiritstreAML, 

R::: 11080 

• 



Proc. encerrado com 39 fls. 
Arquivado em 22/01/2009 
O Funcionário 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folhaÁr°  39 
do processo 01-729 de 1998 22/01/2009 

Luiz CJ&s Thomaz Cordeiro 

• 

Obs.: Ausência de assinatura na juntada na folha 1V. Ausência 
de assinatura na numeração da folha 4. Ausência de juntada na 
folha 28V. Ocorrências anteriores ao Ato 740/2001. 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Luiz/Carit5 -55-o-maz ordeiro 
'7RF 110.60 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  
1"...~g~dachm 



Segueirn Juntado(s), nesta data, 
documento(s) r‘.kbrIcacloís) sob 

. . -e folha de informaçao 
sob n°  z. 2, •.• 	 Oçz  

José Roberto FetTeira 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 

et 



DEFERIDO ]  
O 3 FEV, 2009 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

!REQUERIMENTO 

Folha N o 	do voe 
i c-15 

O furiciarar _t...-  
.36JRZ515é-d-61--érretra---- ' 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 

13- RDS 
13- 00008/2009 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 

111 	• tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs ne's: 
1993 - 456193, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93, 
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531194, 542194, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94, 
599194, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83195, 197195, 198195, 257/95, 
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95, 
572/95, 640/95, 641/95, 643195, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95, 
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012195, 
1079195, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305195, 1312195, 1330195, 
1337195, 1416195, 1421195, 1423/95, 1424/95, 

111 	1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/9632/96, 
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422196, 438/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 643'196 .- :,. 
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 	" 
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 
287/97, 326197, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97: 3507, -  
431/97, 471197, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97, 
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97, 
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98, 
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9 728/98, 729/98, 738/98, 
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9 

RECEBIDO 

o-2 1i 2'009 

PROTOCOLOf....lk7V,ici 



s Sessõe 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Fotha 	G 1.4 	
do proc. \ 

oPi -04'24 (su tcsols 

O 
José Roberto 1-erre
Assitente Partarnentar 

RF 100.702 

1999 - 18199, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 
240/99, 241/99, 
348/99, 349/99, 
397/99, 401/99, 
527/99, 532199, 

222/00, 243/00, 

010 	
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83101, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01, 
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01, 
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01, 
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327101, 344/01, 405/01, 
449/01, 478/01,506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03, 
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05, 
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05, 

• 	
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05, 
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06, 
567/06, 600/06, 612/06, 679/06, 
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07, 
326/07, 327/07, 350107, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07, 
602/07, 
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08, 
575/08, 659/08, 

91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 
365/99, 385199, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 
569/99, 610/99, 617/99, 
2000 -- 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00, 

WA 	UTRAN 
Líder do P.P. 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	,•?-•  

do processo n.°  (:) t - 0 -4:201   de  20,  ‘107 5 	ia/ 	(09 	(a) 
José RObeli°  

parlaMentar 
Assistente 

RF 100"2  

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

oG tc)a/ cti 

Ângelo Boj1in Andreoni 
Secretária cYe Apoio Legislativo 

SGP-2 

A SGP-2 
Sra. 	&`.cretária, 

Conrrie solicitado pelo RDS N'.  13 —~'a  
segue o presente expediente para volta à .tramitação. 

SGP-- em, 1 2 I "Z 
O Fun c ° 

José Robarto 1-erreira 
Assistente Parlamentar 

RE 100.702 
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Secretária de Apoio Legislativo 
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SA. A: 
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Sr(a). 

Efetuar pesquisa. 
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Ra trr 	c,  Batista 
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Setor de Pesquiso e Asseria de Análíse Pré ,à 
OAB/SP n° 106.926 

Sr(a). ()Cf/141 O 

Efetuar pesquisa. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

5 do 1 

Processo n° ; 9149a0,i  
Sonia Mana S. -errein4  

Reg. 100.996 

Folha n° 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0729/98 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov .brilegisfação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei n° 12.597, de 16 de abril de 1998, que dispõe sobre a destinação preferencial dos 
apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios construídos pelo Poder 
Público Municipal, nos programas de habitação popular, para os deficientes físicos, e 
dá outras providências; 

- Lei n° 14.198, de 1° de setembro de 2006, que dispõe sobre a reserva de vagas em 
apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos, nos conjuntos habitacionais 
populares e dá outras providências; 

- PL n° 0728/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que institui normas sobre a 
destinação dos apartamentos da Cingapura, localizados no térreo para utilização de 
moradia dos deficientes físicos, idosos e aposentados, e dá outras providências; 

- PL n° 0488/05, de autoria do Vereador William Woo, que dispõe sobre a reserva de 
2% da vagas dos apartamentos da COHAB para famílias que tenham como membro 
uma pessoa portadora de necessidades especiais, e dá outras providências; 

- PL n° 0753/09, de autoria do Vereador Milton Leite, que dispõe sobre a reserva de 
2% da vagas dos apartamentos comercializados pela COHAB, para famílias que 
tenham como membro uma pessoas portadoras de necessidades especiais, e dá 
outras providências. 

Copia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À SGP-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 7 de maio de 2010. 

/ 
Adela Duarte Alvge 

Procuradora Supervisa do S,e/toriélé P sq. e Análise Prévia 
OAB/SP 118.8 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 12597 

  

Le-t 
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LEI N. 12.597- DE 16 DE ABRIL DE 1998 

    

Dispõe sobre a destinação preferencial dos apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios 
construídos pelo Poder Publico Municipal, nos programas de habitação popular, para os deficientes físicos, e 
dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 290/97, do Vereador Armando Mellão) 

• 	
Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São 
Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte 
lei: 

Art. 1° Os apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios residenciais multifamiliares, 
construídos pelo Poder Público Municipal nos programas de habitação popular, do projeto "Cingapura" e os 
realizados pela COHAB - Companhia Metropolitana de Habitação, serão destinados, preferencialmente, para 
os cidadãos que, estando regularmente inscritos nos citados programas, sejam portadores de deficiência 
física. 

Art. 2° Os edifícios a que esta lei se refere serão dotados, sempre que possível, de rampas de acesso ao 
andar térreo passíveis de serem utilizadas por deficientes físicos. 

Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua 
publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

I Voltar  
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LEI N° 14.198, DE 1° DE SETEMBRO DE 2006 

(Projeto de Lei n° 64/05, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Dispõe sobre a reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos, nos conjuntos 
habitacionais populares e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 

111 	
lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento 
Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Ficam os apartamentos térreos dos conjuntos habitacionais populares reservados aos idosos e 
portadores de deficiência contemplados como beneficiários nos programas habitacionais. 

Parágrafo único. A reserva de que trata o "caput" estende-se aos beneficiários dos aludidos programas, 
cujos dependentes incluam pessoas nessas condições. 

Art. 2° A garantia da reserva dos andares térreos para os casos cujo beneficiário ou seu dependente legal 
seja portador de deficiência dar-se-á observadas as seguintes condições: 

I - deficiência irreversível, em qualquer grau, que impossibilite, dificulte ou diminua a capacidade de 
locomoção do indivíduo ou crie nele dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais; 

II - atestado médico reconhecendo as condições indicadas no inciso anterior. 

Art. 3° Na inexistência de beneficiários contemplados apresentando as características referidas nesta lei, os 
imóveis poderão ser ocupados pelos demais pretendentes, respeitadas as condições gerais estabelecidas. 

Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações próprias do 
orçamento. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de setembro de 2006, 453° da fundação de São 
Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de setembro de 2006. 

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

_Voltar 
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Mara miem/ 

Gabinete Vereador Wadih Mutran 

PROJETO DE LEI 0i-0728/1998 

Institui normas sobre a destinação dos 
apartamentos do CINGAPURA , 
localizados no térreo para utilização de 
moradia dos deficientes físicos, idosos 
e aposentados, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Torna obrigatória a destinação dos 
apartamentos do CINGAPURA, localizados na parte térrea dos edifícios para 
utilização exclusiva e preferencial de deficientes físicos, idosos e aposentados. 

Art. 2° - Na ausência das categorias mencionadas 
nesta Lei a destinação dos apartamentos localizados na parte térrea dos edifícios 
poderão ser destinados a qualquer interessado. 

Art. 3° - Os deficientes físicos, idosos e aposentados 
deverá() proceder requerimento de inscrição jurito ao órgão competente para 
seleçãO dós fUltifts usuários. 

Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se 
necessário. 



Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

4 /Á ituv 
WÁÕIII MUTRAN .  

Vereador 
P.P.B. 



91% Folkw :t..• 

JUSTIFICATIVA 

A iniciativa tem como objetivo proporcionar maior 
• conforto, comodidade para os deficientes físicos, idosos e aposentados, 

moradores do Projeto CINGAPURA. 

• A alegação acima é verdadeira, pois são muitos os 
deficientes físicos, idosos e aposentados que possuem apartamentos no 
CINGAPURA em andares mais elevados, o que dificulta o dia a dia dos mesmos 
nas atividades mais fáceis e comuns. 

Sendo assim, importante a intervenção do Poder 
Legislativo com o intuito de instituir normas para melhorar a qualidade de vida da 
categoria já mencionada. 

Por tratar-se de matéria de grande envergadura social 
apelo aos nossos Ilustres Pares imediata aprovação deste 'Projeto. 

1/11,À,  
• WADIH MUTRAN 

VEREADOR 
PPB 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

PROJETO DE LEI N° 488 Ano: 2005 Secretaria: CAMAFtA 

. Voltar ._ 
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PROJETO DE LEI 488/2005 

do Vereador VVilliam Woo (PSDB) 

"Dispõe sobre a reserva de 2% das vagas dos apartamentos da COHAB para famílias que tenham como 
membro uma pessoa portadora de necessidades especiais, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1 - Fica reservado 2% das vagas dos apartamentos da COHAB para famílias que tenham um membro 
portador de necessidades especiais. 

Art. 2 - Considera-se, para os efeitos desta Lei, pessoa com necessidades especiais: 

I - pessoa portadora de deficiência, a que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade 
e se enquadra nas seguintes categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometido da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, 
exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 

• 

	

	melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes 
dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com modalidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de 

http://www3 .prefeitura.sp.gov.becadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 8/5/20 1 0 
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deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, 
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

Art. 3 - O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir de 
sua publicação. 

Art. 4 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

  

o 
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PROJETO DE LEI N°  753 Ano: 2009 Secretaria: 	 01  
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Pesquisa de Legislação Municipal 

do Vereador Milton Leite (DEM) 

"Dispõe sobre obrigatoriedade de reserva de 2% das vagas dos apartamentos comercializados pela 
COHAB, para famílias que tenham como membro pessoas portadoras de necessidades especiais, e dá 
outras providências. 

• A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art.1° - Fica instituída a reserva de 2% (dois por cento) das vagas nos apartamentos comercializados pela 
COHAB, para famílias que tenham como membro pessoas portadoras de necessidades especiais. 

Art.2° - Para os efeitos desta Lei, considera-se pessoa com necessidades especiais: 

I — pessoa portadora de deficiência, a que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de 
atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, 
exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

b) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes 
dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

• 

	1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho. 

c) deficiência múltipla — associação de duas ou mais deficiências; e 

II — pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de 
deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente, gerando redução efetiva 
da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

Art.3° - O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir de 
sua publicação. 

Art.4°  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios_  juridicos/cadlerrilintegra.a... 8/5/2010 
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próprias, suplementadas se necessário. 

Art.5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Ftoces&.) 

.......................................... 

Eliete Lopes S' 15.1;ério 
FtF 11.393 -80P-33 

DEFERIDO 
o cte rã-v 2013 

PRESIDENTE 

REQUERIMENTO 	
13 - RDS 

Senhor Presidente, 	 13-00037/201.3 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retomo à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 P1461 / 1.996 P1886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 P1565 /1.996 PL 993 / 1.997 PL 240! 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 P1491 / 2.007 

•
PL 590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 P1 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 !2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 848 /1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295! 1.999 PL 112 / 2.001 P1705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 /1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 P1804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 884 / 1.993 PL 521 /1.995 PL 644/ 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549! 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 /1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 11.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 12.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 P1791 11.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313! 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 / 2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157/ 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169/ 1.994 P1651 / 1.995 PL 825 / 1.996 PL 503h 1.998 PL 391 !1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 P1 826 / 1.996 PL 505 I1.998 PL 393 / 1.999 P1220 /2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 11.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 /1.994 PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 11.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 11.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217! 1.997 PL 541 / 1.998 PL 401 / 1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 P1877 /1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 P1292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 /2.005 PL 585! 2.011 
P1361 / 1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 11.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 P1506 12.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 /1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 P1689 / 2.001 PL 346! 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 P1383 /2.012 
PL 446 /1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 487 /1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 P101 /2.005 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 /1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 551 / 1.994 PL36 / 1.996 PL 523 /1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 P1242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 12.005 PR 211.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 /1.994 PL 327 / 1.996 PL 692! :1997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 P1574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332! 1.996 PL 693 / 1.997 P1 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL. 513 /2.006 PR 5! 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 P1632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 P1244 /2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 11.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 P1791 /1.997 PL 147 / 1.999 Pl. 367 / 2.000 P1696 / 2.002 P1324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 198 /1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191! 1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6! 2.010 
PL 275 / 1.995 PL438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196! 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação rubriCíci45-  como folha -ri° . 	 

 

  

do processo n° 	 7Âq 	de 	 Áç  J  6  /-0.1 3   (a) 	 U( 	4/61.4. S, 	  

LEllete Lopes Silvério 
RF-11493-3GP-33 ,— 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

3/06/2013 

-10 

À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 
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do processo n0 01_0729 de 1998, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
02/01/2017 (a) 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

Edu do,Akamine 
F 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

• 02/01/2017 

Eduardo 4`1
)
.rnine 

RF 1.3 5 
Técnico Administrativo 

SGP.21 
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Requisitado em ii O U0 , 
Arquivado novamente em -t •
Com .....5;_ _folhas. 

..desiinta 

CIRO SOL PAVA IONTAUT 
Técnico Administrativo 
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